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O ministro da Fazenda, Anto-
nio Palocci, começou a discutir 
com o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) a possibilidade de 
um novo acordo do Brasil com o 
organismo. A decisão será toma-
da em conjunto pelo país e pelo 
Fundo, afirmou o ministro. Pa-
locci disse que tratou formal-
mente com o diretor-gerente 
Horst Kõhler pela primeira vez 
ontem da possibilidade de reno-
vação do acordo. 

O ministro da Fazenda teve 
ontem em Dubai uma reunião 
de uma hora e meia com Horst 
Kõhler e encontrou-se ainda 
com o diretor do Hemisfério 
Ocidental, Anoop Singh, e com a 
diretora do Departamento Fis-
cal, Teresa Ther-Minassian. 

Mesmo que o Fundo Monetá-
rio tenha afirmado que a deci-
são é do Brasil, Palocci quer uma 
avaliação conjunta entre o go-
verno e a diretoria do FMI no fim 
de outubro. "Ou o fundo irá ao 
Brasil ou iremos a Washington 
para conversar", afirmou o mi-
nistro, dizendo que espera ouvir 
do FMI os "prós e contras" de um 
novo acordo. 

Palocci deixou claro que a ne-
gociação formal só começa de-
pois da solicitação oficial. Tanto 
no governo brasileiro quanto no 
FMI havia dúvidas sobre a neces-
sidade ou não de negociar um 
novo acordo. 

Durante a reunião ;- Palocci-
disse que Horst Kõhler confir-
mou as declarações públicas de 
abertura ampla a quaisquer rei-
vindicações do Brasil. "Não va-
mos deixar de fazer um acordo 
se for bom para o país. Não esta-
mos preocupados com as apa-
rências, não há acordo com o 
Fundo que substitua o que tem 
que ser feito. Só estamos numa 
situação muito diferente da do 
ano passado, quando precisáva-
mos muito dos recursos", afir-
mou o ministro. 

Palocci esclare=ceu que o FMI 
em princípio não é contra a ado-
ção da política fiscal anticíclica 
prevista por legislação a partir 
de 2005, apesar de o diretor-ge-
rente Horst Kõhler ter afirmado 
que essa era uma boa idéia teóri-
ca, mas o momento era de se 
concentrar na credibilidade.  

"Nisso ele tem razão, por isso 
não estamos colocando essa 
questão em pauta agora. Mas o 
Fundo não acredita que adotar 
uma estratégia anticíclica seja 
em si uma coisa negativa." 

O ministro da Fazenda afir-
mou que a adoção desse instru-
mento demanda uma prepara-
ção e não pode ser feita de "ma-
neira improvisada para não dar 
a impressão de que se está que-
rendo fazer mágica com o supe-
rávit". Palocci lembrou também 
que não se pode colocar em ris-
co a trajetória de administração 
da dívida pública. 

Palocci é contra excluir de for-
ma "pasteurizada" investimen-
tos de empresas estatais em in-
fra-estrutura. Segundo o minis-
tro, fazer isso seria "enganar o 
público num primeiro momen-
to, a nós mesmos no segundo e 
receber a conta na nossa mesa 
no terceiro". 

Para Palocci, o Brasil tem que 
melhorar "as contas públicas 
reais e não a técnica de contabi-
lidade", e afirma que, se o país 
conseguir praticar um juro me-
nor no longo prazo, há um ga-
nho muito maior de recursos 
para investimento do que sim-
plesmente mudar a contabilida-
de. Isso não exclui, entretanto, 
analisar situações específicas de 
empresas estatais como a Petro-
bras, cujo investimento foi ex-
cluído por ser uma empresa que 
concorre livremente em merca-
dos internacionais. Entre os nú-
-meros avaliados conj iintainente  
entre o FMI e o governo para de-
cidir sobre a necessidade de um 
novo acordo, estarão o déficit de 
transações correntes, inflação e 
perspectivas para as contas pú-
blicas no ano que vem. 

O ministro da Fazenda afir-
mou estar solidário com a Ar-
gentina e afirma ser um erro fa-
zer qualquer paralelo entre os 
dois acordos ou acreditar que 
um deles influencia a negocia-
ção do outro. 

"É um erro grava avaliar um 
acordo do país à luz de um acor-
do de outro. (...) Defendemos 
justamente o contrário, para 
que o fundo trabalhe para fazer 
com que os países formulem 
suas próprias políticas econômi-
cas e se comprometam com elas. 
Reproduzir modelos não dá cer-
to", afirmou Palocci. 


